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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO promove a presente ação penal pública em face de JOSÉ CAMPOS DA COSTA JÚNIOR, imputando-lhe a prática do tipo penal descrito no art. 304 c/c art. 297 e art. 296, § 1º, inciso I, n/f art. 69, todos do Código Penal. Isso porque no dia 15 de outubro de 2012, por volta das 4h, policiais militares faziam patrulhamento de rotina quando - em frente à casa noturna ´Sem Comparação´, localizada na Estrada Padre Roser, 233, Vila da Penha, nesta cidade - tiveram sua atenção despertada para o acusado, que estava aparentando possuir um volume debaixo da camisa. Efetuada abordagem, o réu se apresentou como policial civil e, para tanto, exibiu uma carteira funcional e um distintivo policial, ambos falsos. Além disso, também foi encontrado com o denunciado um simulacro de arma de fogo. A denúncia foi recebida pelo despacho de fls. 75, datado de 31/10/2012. Resposta à acusação às fls. 87/107. FAC às fls. 109/111. Laudos periciais às fls. 113/116, 123/124, 126/127, 141 e 157. Liberdade provisória deferida por força de Habeas Corpus às fls. 121. Instrução realizada às fls. 136/139 e 162/165, com produção de prova testemunhal e interrogatório. Memoriais acusatórios e defensivos acostados, respectivamente, às fls. 166/170 e 174/186. Em suma, é o relatório. A materialidade delitiva restou comprovada pelos laudos acima mencionados, bem como pela prova testemunhal que se passa a analisar. O policial militar MARCELINO PAULINO DO ROSÁRIO reconheceu o réu como a pessoa presa no dia dos fatos. Disse que estava fazendo patrulhamento de rotina quando transeuntes avisaram à viatura que estava havendo uma briga na boate Sem Comparação. Ato contínuo, o depoente e seu colega de farda foram ao local, sendo avisados que um Delegado de Polícia estava no estabelecimento, exibindo seu distintivo preto. Tal cor chamou a atenção do depoente, pois o policial sabia que o distintivo dos delegados era de outra coloração. Declarou que, quando abordou o denunciado, perguntou-lhe por três vezes, de forma contundente, se o réu era policial militar, obtendo três respostas afirmativas. O depoente, então, pediu identificação, e o acusado apresentou uma identidade do Poder Judiciária e uma carteira de Inspetor da Polícia Civil. Sobre este último documento, o depoente reparou que o número de matrícula era muito antigo para uma pessoa jovem como o réu. Também disse que o réu portava um distintivo da Polícia Civil e um simulacro de pistola Glock, esta muito semelhante à original. Desconfiado, o depoente decidiu conduzir o denunciado à Delegacia, para averiguações. Durante o trajeto, o acusado confessou que a identidade funcional era falsa e perguntou se poderia haver ´algum acerto´. Quanto à carteira, o acusado disse que teve dúvida sobre a autenticidade, por isso encaminhou à DP. O também policial militar RICARDO PEÇANHA reconheceu, em juízo, o acusado como a pessoa presa no dia dos fatos. Disse que fazia patrulhamento quando transeuntes avisaram de uma briga na boate ´Sem Comparação´. Chegando ao local, seguranças do estabelecimento avisaram que houve um tumulto, no qual se envolveu um policial civil. Declarou ter perguntado pelo menos duas vezes ao réu se ele era policial, obtendo respostas afirmativas. Disse também que o acusado estava portando um simulacro de arma de fogo e uma identidade do Poder Judiciário, a qual o réu disse ser de sua avó. Afirmou que, após conduzir o réu à viatura policial, ele confessou que a identidade funcional era falsa. Declarou que o denunciado portava um distintivo da Polícia Civil do DF. Para o depoente, o réu disse que o distintivo foi adquirido na internet. Às perguntas da defesa, o depoente disse que a abordagem foi feita na boate, na parte externa. Também disse que não conseguiu perceber de imediato a falsificação e não presta serviço de segurança para a boate. Em interrogatório, o acusado JOSÉ CAMPOS DA COSTA JÚNIOR disse que não são totalmente verdadeiras as acusações contidas na denúncia. Disse que estava com um grupo de amigos comemorando a aprovação na prova teórica da Polícia Civil. Declarou que foi à boate Sem Comparação, tendo sido abordado por um PM, o qual levou o depoente para uma sala. Feita a revista pessoal, o agente de segurança pública encontrou com o réu a carteira funcional de sua avó e uma impressão da carteira da Polícia Civil, com o nome e foto do denunciado, além do distintivo comprado da internet. Em seguida, o policial levou o depoente para um segundo pavimento com outras pessoas, depois para a viatura, seguindo para várias delegacias. Em uma delas, o inspetor não quis lavrar o flagrante. Foram também na 27ª DP e na 22ª, onde, finalmente, o flagrante foi lavrado. Declarou que ficou complemente nu quando foi pra cela, ficando nesse estado das 4h da manhã até 1h da tarde. Disse que não estava portando simulacro de arma de fogo e que não sabe por que os policiais militares apresentaram outra versão. Sobre a carteira do TRT, o réu disse que era de sua avó e guardava o documento por valor sentimental, uma vez que estava marcada uma exumação para breve. Disse que fez carteira funcional para se motivar para o exame prático. Quanto ao distintivo, afirmou que adquiriu da internet e que, por acaso, estava no seu bolso. A análise de todo o material probatório faz emergir seguro juízo de certeza quanto à autoria do acusado em ambas as imputações feitas contra ele. Em primeiro lugar, destacam-se os depoimentos prestados pelos policiais militares, claros e firmes, coerentes com as declarações prestadas no procedimento inquisitorial, e harmônicos com os demais elementos probatórios, notadamente os Laudos de Exame de Documentos de fls. 114/116. Dos depoimentos dos militares, constata-se que o denunciado, pelo menos por duas vezes, se identificou como policial civil, e, ao ser solicitada sua identificação, apresentou uma carteira funcional ilegítima, além de portar um distintivo policial, também falso. Para dar maiores ares de veracidade, o denunciado ainda portava um simulacro de arma de fogo. Contra os depoimentos policiais, o réu apresenta uma versão de que foi abordado arbitrariamente, e, ao encontrarem a carteira policial fabricada artesanal-mente, os PMs já concluíram que o denunciado usava o documento falso, quando, em verdade, a intenção do réu era apenas promover uma brincadeira junto com seu amigos. Nota-se, assim, que o réu se vale da conhecida estratégia de desqualificar o depoimento dos PMs e pichar como truculenta e abusiva a conduta policial. Tal abordagem, contudo, não pode prevalecer. O depoimento de agentes de segurança pública é válido como qualquer outro, devendo sua credibilidade ser aferida em contraposição aos demais elementos probatórios dos autos. No processo sob análise, não há qualquer indício que milite contra a reputação dos policiais. Ao contrário, as demais provas produzidas em contraditório militam a favor dos agentes fardados: o laudo pericial de fls. 114/116, atestando a falsidade da carteira funcional e, destaca-se, o próprio interrogatório do réu, no qual confessa que estava portando tanto da carteira funcional quanto o distintivo policial falsos. Além disso, soa inverossímil a alegação de que um PM realizou a abordagem no denunciado sem qualquer motivo, e logo foi se apoderando dos documentos do réu. Certamente, o acusado já tinha se tornado o centro das atenções dos seguranças da boate, por desfilar com suas identificações policiais, do TRT e com seu simulacro de arma de fogo. Assim, conforme as provas colhidas no processo, o acusado se identificou como policial civil para os policiais militares, valendo-se, para tanto, de uma identidade funcional e um distintivo policiais, ambos falsos. Quanto à alegação de atipicidade do crime de uso de documento falso pela grosseria da falsificação, a conclusão do perito no laudo de fls. 114/116 não deixa dúvida: a carteira funcional pode iludir terceiros como se idônea fosse. Além disso, vale ressaltar que o policial militar só desconfiou da falsidade por conta do número de matrícula, muito antigo para um policial novo, e a cor do distintivo, e, ainda assim, não pôde ter certeza da falsificação no momento da abordagem. Nota-se que a argúcia do militar foi fundamental para a desconfiança, pois o PM conhecia aspectos periféricos da identificação policial que público leigo não tem acesso, o qual, portanto, estariam ainda mais apto a acreditar na falsificação. Também não merece acolhida o pleito de absolvição porque o documento era fotocópia não autenticada. A tese até é procedente, em abstrato, mas não tem aplicação ao caso dos autos, pois o acusado apresentava a carteira funcional como se fosse autêntica, e não mera fotocópia. Quanto ao crime de falsificação de sinal público, não merece guarida a argumentação da defesa, segundo a qual é indispensável que objeto com sinal público seja original. Em verdade, tal requisito está presente nas condutas descritas no caput do art. 296 do CP. Ocorre que o Ministério Público imputou ao réu o tipo descrito no § 1º, inciso I do referido artigo: incorre nas mesmas penas quem faz uso de selo ou sinal falsificado. Conforme ensina o mestre Rogério Greco: ´No § 1º do art. 296 do Código Penal, a consumação ocorre quando o agente faz uso do selo ou sinal falsificado, utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio...´ (GRECO, Rogério; Código Penal Comentado; 5ª Edição; Editora Impetus; pg. 833) Igualmente não socorre ao réu a falta de laudo pericial específico sobre o distintivo. Conforme art. 157 do CPP, o juiz deve formar sua convicção pela livre apreciação da prova, não estando vinculado às conclusões dos experts. Sobre a prescindibilidade dos laudos, ensina a E. STJ: 1. No crime de uso de documento falso a prova pericial pode ser dispensada, quando o acervo probatório mostrar-se suficiente para revelar a existência do crime e sua autoria e firmar o convencimento do magistrado. (STJ; HC 112.895; DJe 06/12/2010) No caso dos autos, o Auto de Apreensão de fl. 14 os depoimentos dos policias e o próprio interrogatório do réu confirmam que o denunciado portava um distintivo da Polícia Civil do DF, sendo este falso. Destarte, o acervo probatório supre a carência de laudo pericial, de modo que se pode afirmar, incontestavelmente, a materialidade delitiva. Quanto à imputação acusatória de concurso material de crimes, em que pese todo o conhecimento jurídico do Parquet, vislumbro no caso concurso formal de crimes. Isso porque houve uma única conduta - a autoidentificação como policial civil, usando, para tanto, de carteira funcional e distintivo falsos -, ainda que desdobrada em mais de um ato. O concurso formal se deu na forma imprópria, pois o denunciado agia com o desígnio de utilizar tanto a identidade quanto o brasão policial falsos - desígnios autônomos, portanto. Ante todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na denúncia para condenar JOSÉ CAMPOS DA COSTA JÚNIOR nas iras dos arts. 304 c/c 297 e art. 296, § 1º, inciso I, na forma do art. 70, segunda parte, todos do Código Penal. Em razão disso, passo a dosar, de forma individual e isolada, as respectivas penas a serem aplicadas, em estrita observância ao disposto pelo artigo 68, caput, do Código Penal. Quanto ao crime de uso de documento público falso, a culpabilidade foi normal à espécie, nada havendo a valorar. O réu é primário, o que traduz em bons antecedentes. Não existem elementos para melhor aferir a conduta social e a personalidade do agente, o que impede que tais circunstâncias judiciais sejam valoradas negativamente. O motivo do crime não exorbita o ordinário. As circunstâncias não denotam maior censura, e as consequências não foram bem esmiuçadas, devendo-se pressupor, portanto, favoráveis ao acusado. Assim, impõe-se a fixação da pena base em seu mínimo legal, dois anos de reclusão e dez dias-multa, que a torno definitiva ante a ausência de circunstâncias legais e causas de modificação de pena. Passando para o crime de uso de sinal público falso, a culpabilidade também foi normal à espécie, nada havendo a valorar. Aponto novamente a primariedade do réu, o que traduz em bons antecedentes. Não existem elementos para melhor aferir a conduta social e a personalidade do agente, o que impede que tais circunstâncias judiciais sejam valoradas negativamente. O motivo do crime não exorbita o ordinário. As circunstâncias não denotam maior censura, as consequências não foram bem esmiuçadas, devendo-se pressupor, portanto, favoráveis ao acusado. Assim, impõe-se a fixação da pena base em seu mínimo legal, dois anos de reclusão e dez dias-multa, que a torno definitiva ante a ausência de circunstâncias legais e causas de modificação de pena. Face à regra do concurso formal impróprio, somo as reprimendas para fixá-las em 4 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, além do pagamento de custas e taxa judiciária. O regime inicial de cumprimento de pena será ABERTO, conforme comando do art. 33, § 2º, alínea ´c´ do Código Penal. Ausentes elementos para aferir a capacidade financeira do denunciado, cada dia-multa valerá o mínimo legal. Satisfeitos os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade do acusado por duas restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços a entidades públicas a serem especificadas pela VEP, pelo prazo do art. 55 e observadas as diretrizes dos §§ 3º e 4º do art. 44, todos da Lei Criminal Substantiva. Deixo de fixar o valor para reparação do dano, face à ausência de prejuízo material. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais. P.R.I.
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